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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL


DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS REGULATÓRIAS

Nota Informativa nº 26/2021/DPR/SAC

Brasília, 22 de outubro de 2021

Referência: Processo n° 50000.028861/2021-63

Assunto: Necessidade de reavaliação acerca da ampliação prevista no leilão da concessão do aeroporto Santos Dumont, bem como a relação
coordenada de utilização deste aeroporto em cotejo com o aeroporto do Galeão.

 

I. RELATÓRIO

1. Trata esta Nota Técnica de fornecimento de subsídios  ao Gabinete da Secretaria Nacional de Aviação Civil - SAC/Minfra sobre os elementos e
questionamentos apresentados pelo Sr. Deputado Federal Hugo Leal (PSD/RJ), por meio do Ofício  nº 168/2021 – GDHL, de 05 de outubro de 2021 (SEI
nº 4704642). 

2. No expediente em referência, o Deputado Federal discorre sobre a necessidade, em sua visão, de reavaliação em relação à 7ª Rodada de
Concessão, em particular quanto ao Aeroporto Santos Dumont. Para tanto, alega que, devido à sua localização e elevada relevância para o tráfego aéreo, a
concessão da exploração do referido aeroporto tem potencial a gerar impactos econômicos e ambientais. Ato contínuo, discorre o expediente sobre a
necessidade de recomposição do Hub Aéreo Internacional do Rio de Janeiro, tido como crucial para o desenvolvimento econômico da região, e para o qual o
Aeroporto Internacional do Galeão se posicionaria como âncora logística, assim como disposto no PELC/RJ 2045 (Plano Estratégico de Logística do Rio de
Janeiro).

3. Ao sustentar o pleito, o Ofício em comento perpassa as seguintes alegações:

Perda de mercado de aviação regular frente a outras regiões do país que lhe são francamente concorrentes;

Perda da relevância do Aeroporto Internacional do Galeão como hub doméstico e internacional; 

Ritmo de recuperação da malha aérea (pós-COVID) abaixo da nacional; e

Coordenação de Tráfego e especialização no uso dos aeroportos.

4. Em sequência, o Deputado Federal discorre sobre os Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA), que modelam os projetos
que dão sustentação ao processo federal de desestatização aeroportuária, em especial no que compete à ausência de coordenação de tráfego e especialização
de uso de aeroportos, no conceito de sistemas multi-aeroportos, e de não haver limite prévio às operações do aeroporto.

5. Desta feita, o expediente solicita:

Que seja dada isonomia ao Rio de Janeiro no trato da questão aeroportuária entre o  Aeroporto  Santos Dumont e o Aeroporto
Internacional do Galeão de forma semelhante ao que vem sendo implementado pela União há muitos anos em Belo Horizonte, com os
aeroportos de Confins e Pampulha; e

Inclusão na modelagem da concessão do Aeroporto de Santos Dumont de avaliações quanto aos impactos à sociedade fluminense e ao
consumidor, à cadeia do turismo e da indústria em geral.

6. Sendo este o relato, passa-se ao tratamento das questões.

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

7. Recuperados os principais aspectos do requerimento de informações do Deputado Federal Hugo Leal (PSD/RJ), cabe, de forma preliminar, resgatar
importantes pontos acerca do Programa Federal de Desestatizações Aeroportuárias, assim como fornecer um panorama atualizado específico da Sétima Rodada
de Concessões.

 

Aspectos Legais e Regulatórios das Concessões

8. As concessões de serviços públicos foram disciplinadas na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que “Dispõe sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal”, definindo a prestação de serviço adequado, os direitos e obrigações
dos usuários, a política tarifária, as regras para licitação e para os contratos de concessão, os encargos do poder concedente e do concessionário, as formas de
intervenção e extinção, dentre outras disposições.

9. No caso das infraestruturas aeroportuárias, as concessões são regulamentadas pelo Decreto nº 7.624, de 22 de novembro de 2011, que “Dispõe
sobre as condições de exploração pela iniciativa privada da infraestrutura aeroportuária, por meio de concessão”, definindo as condições para exploração e as
regras aplicáveis aos editais e contratos de concessões aeroportuárias, entre outras providências.

10. Adicionalmente, os critérios utilizados na definição dos aeroportos que serão objeto de exploração, por meio de concessão, estão dispostos no
art. 7º da Portaria SAC-PR nº 183, de 14 de agosto de 2014, que aprovou o Plano Geral de Outorgas para a exploração de aeródromos civis públicos - PGO:

"Art. 7º - Para conceder a exploração de aeródromos a SAC-PR considerará:

I - a relevância do movimento atual ou projetado de passageiros, carga e aeronaves;

II - as restrições e o nível de saturação da infraestrutura aeroportuária;

III - a necessidade e a premência de obras e investimentos relevantes;

IV - a necessidade e a premência de melhorias relevantes de gestão e de ganhos de eficiência operacional;

V - o comprometimento na qualidade dos serviços prestados;

VI - a concorrência entre aeródromos, com efeitos positivos sobre os incentivos à eficiência do sistema e sobre os usuários;

VII - os resultados econômico-financeiros decorrentes da exploração do aeródromo, promovendo a redução de déficits ou o incremento de superávits, sem
comprometimento dos investimentos necessários ou dos níveis de eficiência, qualidade e segurança dos serviços;

VIII - projetos, estudos, levantamentos ou investigações, elaborados por pessoa física ou jurídica da iniciativa privada; e/ou

IX - a atratividade financeira do projeto e o interesse da iniciativa privada no empreendimento".
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11. As concessões estão previstas também no arcabouço do Sistema Nacional de Viação - SNV, conforme a Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que
dispõe sobre o SNV e dá outras providências, sendo, no caso da União, definidas no âmbito do Sistema Federal de Viação - SFV:

"Art. 3o O Sistema Federal de Viação – SFV é composto pelos seguintes subsistemas:

(...)

IV - Subsistema Aeroviário Federal.

(...)

Art. 6o A União exercerá suas competências relativas ao SFV, diretamente, por meio de órgãos e entidades da administração federal, ou mediante:

I – (VETADO);

II - concessão, autorização ou arrendamento a empresa pública ou privada"; (grifou-se)

12. Além do já exposto, convém mencionar que a concessão de aeroportos está estreitamente alinhada com os ditames definidos pela Política
Nacional de Aviação Civil (PNAC), instituída pelo Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, que assim dispõe sobre as ações governamentais aplicáveis ao
tema, dentre outras:

• Buscar a adequação contínua da capacidade da infraestrutura à expansão do transporte aéreo, inclusive por meio de delegação, conforme
disposto na Constituição.

• Promover a participação da iniciativa privada na construção, operação e exploração de aeroportos, no todo ou em partes.

• Promover o crescimento do setor por meio da regulação eficiente do mercado, de estímulos a investimentos privados e do incentivo à
concorrência, visando coibir práticas anticoncorrenciais e assegurar a prestação adequada de serviços, a modicidade dos preços e a garantia
dos direitos dos usuários.

• Estimular o investimento privado na construção e operação de aeródromos.

13. Importa considerar, adicionalmente, que a concessão é um modelo de delegação que envolve diversas decisões estratégicas que extravasam o
âmbito da aviação civil, cujos resultados atingem a sociedade, direta ou indiretamente, de formas diversas.

14. Nesse sentido, esclarece-se que com a publicação da MP nº 727/2016, convertida na Lei nº 13.334, de 2016, que criou o Programa de Parcerias de
Investimentos (PPI), restou estabelecido ao Conselho do PPI exercer a função atribuída ao Conselho Nacional de Desestatização de recomendar ao Presidente da
República a inclusão da infraestrutura aeroportuária no Programa Nacional de Desestatização (PND), bem como qualificar os empreendimentos para a
implantação por parceria.

15. Assim, a Secretaria do PPI recebe subsídios dos ministérios setoriais competentes para definição dos ativos que devem compor sua carteira e,
portanto, ser  considerados  prioritários na alocação de recursos  federais para realização de investimentos. Definidos os ativos, o Conselho do Programa de
Parcerias para Investimentos (CPPI) faz publicar e submete à deliberação do Presidente da República a resolução em que opina favoravelmente pela qualificação
dos ativos no âmbito do PPI, bem como pela inclusão desses no âmbito do PND. 

16. De modo a esclarecer qual o papel de cada agente no processo de concessão de infraestrutura aeroportuária, a seção seguinte dedicar-se-á a
apresentar as competências institucionais dos principais atores envolvidos.

 

Competências

17. Inicialmente, cumpre ressaltar que a concessão de qualquer infraestrutura aeroportuária, enquanto transferência para a iniciativa privada da
execução de serviço público explorado pela União, é considerada como uma desestatização nos termos da Lei nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, razão pela
qual deverão ser seguidos os procedimentos previstos na citada lei, dentre eles a recomendação ao Presidente da República, por parte do Conselho Nacional de
Desestatização (CND), da aprovação da inclusão da infraestrutura aeroportuária no Programa Nacional de Desestatização, conforme segue:

“Art. 6º Compete ao Conselho Nacional de Desestatização:

I - recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de pagamento e inclusão ou exclusão de empresas, inclusive instituições financeiras, serviços
públicos e participações minoritárias, bem como a inclusão de bens móveis e imóveis da União no Programa Nacional de Desestatização;

(...)”

18. Com a publicação da MP nº 727/2016, convertida na Lei nº 13.334, de 2016, que criou o PPI (Programa de Parceria de Investimentos), restou
estabelecido ao Conselho do PPI exercer as funções atribuídas ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, conforme
segue:

Art. 7º Fica criado o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República - CPPI, com as seguintes competências:

(...)

V - exercer as funções atribuídas:

(...)

c) ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997;

19. Em atendimento ao estabelecido no parágrafo único do art. 7º da Lei 13.334, de 2017, o Decreto nº 10.245, de 18 de fevereiro de 2020, dispôs,
entre outros, sobre a composição do Conselho do PPI. Conforme art. 3º da norma, são membros do CPPI: o Ministro de Estado da Economia, que o presidirá; os
ministros de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Infraestrutura, de Minas e Energia, do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Regional e
da Secretaria de Governo da Presidência da República; e pelos Presidentes do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social  (BNDES), da Caixa
Econômica Federal e do Banco do Brasil.

20. A referida lei trouxe ainda, ao ministério setorial, a prerrogativa de buscar, com o apoio da SPPI, a inclusão de empreendimentos no âmbito do
PPI, conforme art. 11 da lei, utilizando-se do que dispõe o art. 12 do texto legal para estruturação dos projetos:

"Art. 11.  Ao ministério setorial ou órgão com competência para formulação da política setorial cabe, com o apoio da SPPI, a adoção das providências necessárias à
inclusão do empreendimento no âmbito do PPI. 

Art. 12. Para a estruturação dos projetos que integrem ou que venham a integrar o PPI, o órgão ou entidade competente poderá, sem prejuízo de outros mecanismos
previstos na legislação:

I - utilizar a estrutura interna da própria administração pública;

II - contratar serviços técnicos profissionais especializados;

III - abrir chamamento público;"

21. Por sua vez, a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República (SAC/PR) foi criada pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e extinta por
força da Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, convertida na Lei nº 13.341, de 2016, sendo suas competências transferidas ao Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), conforme disposto no Inciso I, do art. 6º, da mesma lei. Suas atribuições foram definidas ainda pela Lei nº 13.502, de
2017.

22. Na sequência, a Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, convertida na Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, transformou o
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil no Ministério da Infraestrutura (Minfra), cuja estrutura regimental foi dada por último pelo Anexo I do Decreto

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-1.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9491.htm
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nº 10.788, de  06 de  setembro de 2021. O normativo  estabeleceu como competência desta Secretaria Nacional de Aviação Civil  (SAC),  propor, apoiar e
acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil:

Art. 16.  À Secretaria Nacional de Aviação Civil compete:

I - assessorar o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo na coordenação e supervisão dos órgãos e entidades do sistema de aviação civil;

(...) III - participar da formulação e implementação do planejamento estratégico e dos planos de investimento do Ministério relativos ao setor de aviação civil;

(...) V - assistir tecnicamente o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo nas matérias pertinentes aos programas e iniciativas relativos ao setor de aviação civil;

VI - propor, coordenar e acompanhar políticas e diretrizes para gestão, regulação, segurança, desenvolvimento sustentável e prestação adequada dos serviços e das
infraestruturas da aviação civil;

VII - propor atualizações e orientar a implementação de planos, programas e ações destinadas ao desenvolvimento do Sistema Nacional de Viação, relativo ao setor de
aviação civil;

IX - propor, apoiar e acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil;

23. No que tange ao Poder Concedente, com a criação da Agência Nacional de Aviação Civil  (ANAC), por intermédio da Lei nº 11.182, de 27 de
setembro de 2005, restou estabelecido que:

“Art. 8º Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infraestrutura
aeronáutica e aeroportuária do País, atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:

(...)

XII – regular e fiscalizar as medidas a serem adotadas pelas empresas prestadoras de serviços aéreos, e exploradoras de infraestrutura aeroportuária, para prevenção
quanto ao uso por seus tripulantes ou pessoal técnico de manutenção e operação que tenha acesso às aeronaves, de substâncias entorpecentes ou psicotrópicas, que
possam determinar dependência física ou psíquica, permanente ou transitória;

XIII – regular e fiscalizar a outorga de serviços aéreos;

(...)

XXIV – conceder ou autorizar a exploração da infraestrutura aeroportuária, no todo ou em parte;” (grifo nosso)

Por fim, o TCU realiza a fiscalização dos processos de desestatização no âmbito da União em observância ao seu regimento interno:

“Art. 1º Ao Tribunal de Contas da União, órgão de controle externo, compete, nos termos da Constituição Federal e na forma da legislação vigente, em especial da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992:

(...)

XV – acompanhar, fiscalizar e avaliar os processos de desestatização realizados pela administração pública federal, compreendendo as privatizações de empresas,
incluindo instituições financeiras, e as concessões, permissões e autorizações de serviço público, nos termos do art. 175 da Constituição Federal e das normas legais
pertinentes;”

24. No caso de concessões de serviços públicos, a fiscalização pelo TCU dos processos de desestatização deve seguir o disposto na Instrução
Normativa (IN) nº 81/2018, que revogou a IN 27/1998, instituindo novo modelo de fiscalização dos processos de desestatização realizados pelo Poder Público. 

Sétima Rodada de Concessões Aeroportuárias 

25. A exemplo do que ocorreu nas rodadas anteriores, esta SAC/MInfra apresentou subsídios ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República (CPPI), por meio da Nota  Técnica  nº 90/2020/DPR/SAC (SEI nº  2669595), para submissão de proposta  de  inclusão de
dezesseis aeroportos públicos, ora atribuídos à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero, no Programa Nacional de Desestatização (PND) e
para qualificação  para parcerias com o setor privado no âmbito do Programa de Parcerias de Investimento - PPI,  visando  à concessão para ampliação,
manutenção e exploração das referidas infraestruturas. Os citados aeroportos foram, de fato, qualificados no PPI e incluídos no PND pelo Decreto nº 10.635, de
22 de fevereiro de 2021 (SEI nº 4410291).

26. Esclarece-se, preliminarmente, que qualquer projeto de desestatização, seja por meio de concessão, PPP, arrendamento ou outros, demanda a
realização de Estudos de Viabilidade, que têm por objetivo avaliar a viabilidade de delegação do serviço ou bem para a iniciativa privada. Conforme a Instrução
Normativa nº 81, de 20 de junho de 2018, do Tribunal de Contas da União, os estudos devem conter obrigatoriamente os seguintes e principais elementos,
dentre outros: (i) inventário dos estudos, projetos, obras já realizados; (ii) estudo de demanda; (iii) projeção de receitas operacionais, fundamentada no estudo
de demanda; e relação de possíveis fontes de receitas complementares; (iv) relação de obras e investimentos obrigatórios e aqueles vinculados ao nível de
serviço; (v) orçamento detalhado das obras, investimentos bem como das despesas e custos operacionais; (vi) estudos ambientais que avaliem o licenciamento
ambiental, medidas mitigadoras e compensatórias ambientais e compatibilidade da solução proposta com as diretrizes ambientais; e (vii) avaliação econômico-
financeira do empreendimento, com a apresentação das planilhas abertas que consolidem os dados anteriormente levantados.

27. Com vistas a atender à exigência dos estudos de viabilidade, o Ministério da Infraestrutura publicou o Edital de Chamamento Público de Estudos
nº 5/2020, para solicitar a apresentação dos estudos para a concessão dos aeroportos da Sétima Rodada que atendessem aos requisitos legais,
consubstanciados em 4 relatórios integrados para cada um dos aeroportos a serem concedidos: Estudos de Mercado, Estudos de Engenharia e Afins, Estudos
Ambientais e Avaliação Econômico-financeira. O escopo dos estudos foi claramente definido no Anexo I do referido Edital, com a indicação do escopo mínimo e
dos itens de avaliação que seriam verificados pela Comissão. Importante ressaltar que os estudos para a concessão têm por objeto tratar especificamente o ativo
a ser concedido e consideram todas as particularidades de cada um deles.

28. Cumpre ressaltar que tal procedimento regulamentar teve início na Quarta Rodada de Concessões e tem sido aprimorado a cada rodada, a partir
das experiências obtidas, das interações com o mercado e com o próprio agente fiscalizador, o Tribunal de Contas da União (TCU), com destaque para o Acórdão
nº 273/2016 - TCU – Plenário e o Acórdão nº 999/2018 TCU- Plenário.

29. Com efeito, o processo de realização, análise e seleção dos EVTEA que subsidiaram a modelagem da Sétima Rodada de Concessões ocorreu por
meio de Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) previsto no artigo 21 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no artigo 31 da Lei nº 9.074, de 7
de julho de 1995; regulamentados pelo Decreto nº 8.428, de 02 de abril de 2015. Toda tramitação e os documentos que embasaram a confecção, análise e
seleção dos EVTEA encontra-se disponível na página do Ministério da Infraestrutura dedicada a Sétima Rodada de Concessões:
https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-rodada

30. Por conseguinte, diante dos resultados apresentados pelos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA), esta SAC/MInfra
propôs as diretrizes de políticas públicas, elaboradas de forma a subsidiar a ANAC na elaboração das minutas de documentos jurídicos (edital de leilão, contratos
de concessão e respectivos anexos), por meio do Ofício Nº 905/2021/GAB-SAC/SAC (SEI nº 4490350).

31. Tais diretrizes têm por base não somente os EVTEA mas também os documentos que subsidiaram o processo de chamamento público para
realização de estudos, bem como discussões relativas à modelagem do processo junto ao Governo Federal e aos principais  stakeholders  do setor, a fim de
subsidiar os trabalhos da ANAC enquanto Poder Concedente.

32. Os EVTEA e as diretrizes de política pública foram, na sequência, encaminhados à ANAC, de modo a subsidiar a elaboração do edital de leilão, da
minuta do contrato de concessão e de seus respectivos anexos. Todos os documentos jurídicos bem como os EVTEA selecionados encontram-se submetidos
a  Consulta Pública nº 13/2021, da ANAC,  para contribuições até o dia 08 de novembro de 2021, conforme Aviso publicado no site da ANAC
(https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/consultas-publicas/consultas-publicas-em-andamento/consulta-publica). Além de
consulta documental eletrônica, foi realizada sessão virtual ao vivo para coleta de sugestões por qualquer interessado no dia 27 de outubro do ano corrente.
Após a análise das contribuições advindas da audiência pública, o processo será encaminhado ao TCU para análise e fiscalização do processo, em conformidade
com a Instrução Normativa-TCU vigente (IN nº 81/2018).

33. Na sequência, após análise pelo TCU, serão  disponibilizados pela ANAC em seu sítio na internet o edital de leilão e a minuta do contrato de
concessão a ser celebrado com o vencedor de cada objeto, conforme "Aviso de Licitação Leilão" publicado no Diário Oficial da União. 

https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-rodada
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34. Por fim, a ANAC fará publicar no DOU Decisão que homologará o resultado do processo licitatório veiculado.
 

III - ANÁLISE

Após breve explanação sobre o marco regulatório e o panorama da Sétima Rodada de Concessões aeroportuárias, passa-se a análise específica  dos
pontos trazidos a baila pelo pelo Deputado Federal Hugo Leal (PSD/RJ), por meio do Ofício nº 168/2021 – GDHL. Ao final, a seção trará elementos acerca do
ambiente restritivo ao qual se submetem os aeroportos que compõem o Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro.

Perda de mercado de aviação regular frente a outras regiões do país que lhe são francamente concorrentes;

35. Inicialmente, no que tange ao argumento acima, expõe o documento: "Assim, a par de tal importância, nos últimos anos 12 anos o Rio de Janeiro
tem se ressentido da perda sistemática de conexões e frequência aéreas, com a consequente perda de mercado na aviação regular frente a outras regiões do
país que lhe são francamente concorrentes.​ O principal motivador é a concentração de operações no Santos Dumont (SDU), que atualmente alcança 64% das
frequências na capital do estado, frente aos 36% operados a partir do Galeão, diante das insuperáveis limitações físicas e operacionais do Santos Dumont,
notadamente de pista e pátio, o que não lhe permite atuar como aeroporto centralizador de tráfego aéreo e demandas (HUB)."

36. Desta feita, para analisar a alegação, parte-se da movimentação histórica de passageiros regulares no Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro
(SMaRJ). Tal evolução será aqui analisada de forma paralela a importantes milestones envolvendo os aeroportos que compõem o referido sistema. Isso ponto,
rememora-se que o Aeroporto Santos Dumont possuía, até 2009, uma série de restrições regulatórias impostas por meio da Portaria nº 187/DGAC, de 8 de
março de 2005. Em resumo, as operações no aeroporto estiveram restritas às ligações em voos regulares com o aeroporto de Congonhas e às linhas aéreas
domésticas regionais, desde que operadas por aeronaves turboélice, com capacidade de até 50 (cinquenta) assentos. No entanto, com a criação da Agência
Nacional de Aviação Civil (ANAC) adveio a disposição legal comumente chamada de “liberdade de voar”, superando barreiras regulatórias que visassem alocar
artificialmente tráfego aéreo em aeroportos. Neste sentido, em 2009, a ANAC publicou a Resolução Nº 75/2009, a qual revogou a supramencionada Portaria, e,
consequentemente, suspendeu as restrições artificiais, fundamentando-as, a partir de então, apenas no limite da capacidade operacional do Aeroporto Santos
Dumont, com base em critérios técnicos utilizados em sua avaliação pela área técnica da Agência. Suspensa tal restrição, o aeroporto passou a receber voos
nacionais de maior distância.

37. Isso posto, torna central a observação de que, após a suspensão das restrições, em 2009, a série histórica de movimentação de passageiros
regulares no Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro (Figura 1) manteve desempenho positivo até o ano de 2014. Ainda, quando se observa a série histórica
dos dois aeroportos separadamente (Figuras 2 e 3), observa-se que os dois aeroportos expandiram a movimentação de passageiros no período.

38. De fato, a retirada das restrições artificiais, combinada com a expansão do tráfego em ambos os aeroportos, se revela como evidência de que, na
presença de atratividade local (motivos para viajar) e de expansão econômica, há espaço para o crescimento de ambos os aeroportos e do sistema como um
todo. 

39. Por outro lado, observa-se que, a partir de 2014,  houve uma retração na movimentação regular de passageiros no Sistema Multi-aeroportos
do Rio de Janeiro, especialmente no que tange à natureza doméstica. As Figuras abaixo  ilustram a realidade que vem sendo enfrentada pelos aeroportos do
SMaRJ.  Observando separadamente a série histórica dos dois aeroportos que compõem o SMaRJ, identifica-se uma redução mais acentuada no Aeroporto
Internacional do Galeão, enquanto o Aeroporto Santos Dumont manteve o nível atingido em 2012 (com um ligeiro aumento em 2014, em função da Copa do
Mundo da FIFA, sediada no Brasil, com retorno ao nível anterior em 2016). Tal constatação é central para evidenciar que a perda de tráfego aéreo no Aeroporto
do Galeão não se deu em função de sua competição com o Aeroporto Santos Dumont, uma vez que este já se encontrava no limite de capacidade do sítio
aeroportuário. 

Figura 1 - Movimentação de passageiros comerciais no Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro

 
Figura 2 - Movimentação de Passageiros Comerciais - SBRJ

 
Figura 3 - Movimentação de Passageiros Comerciais - SBGL
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40. Observado tal cenário, passa a ser interessante observar os indicadores de desempenho econômico do estado do Rio de Janeiro no período em
busca de evidências que possam indicar possíveis fontes para a perda identificada. Com efeito, os dados pesquisados (Figuras 4 a 6)  indicam forte retração
econômica no período considerado. Particular atenção deve ser dada ao fato de tal retração se apresentar de maneira ainda mais intensa no Rio de Janeiro do
que em outros estados brasileiros, ou mesmo os indicadores nacionais. A Figura 4, abaixo, indica a perda de força econômica do estado do Rio de Janeiro em
termos de sua participação no PIB Nacional. Reforça tal entendimento, a Figura 5, que traça de maneira evidente a forte retração econômica que vem sendo
enfrentada pelo estado. Finalmente, o Figura 6 corrobora o referido cenário de retração.

41. Sem dúvidas, tal fato tende a estar altamente correlacionado à retração do tráfego no SMaRJ. Isto porque o tráfego aéreo não é um fim em si
mesmo, carecendo de motivos para a movimentação de pessoas e bens pelo modal aéreo. Inegavelmente, um fraco desempenho econômico retira poder de
compra da população local, assim como reduz viagens motivadas em função de atividade econômica. Por ambos os prismas, o número de viagens por habitantes
é severamente impactado. 

Figura 4 - Evolução do PIB do estado do Rio de Janeiro e participação no PIB Nacional

 
Figura 5 - Atividade econômica do estado do Rio de Janeiro (PIB/IBGE) x (IBC (BC)

 
Figura 6 - Taxa Real Anual de Crescimento do IBC - 20185 (%)

 

42. Repisa-se que é  fato inconteste que o desempenho da aviação civil está altamente relacionado com a atividade econômica. Desempenhos
econômicos fracos levam naturalmente à retração na movimentação de passageiros. E esta constatação não é exclusividade do modal aéreo. Dificilmente se
desenvolve modelos preditivos de demanda para transportes sem a variável PIB entre aquelas consideradas explicativas (podendo ser em seus mais diversos
níveis, como nacional, regional, estadual, ou mesmo da região de influência, a depender daquele que confere maior poder explicativo ao modelo). Em paralelo,
fatores qualitativos relacionados à atratividade local (e por que não à competitividade da localidade, como disponibilidade de serviços de qualidade,  de
acomodações, opções de alimentação,  transportes, sensação de segurança, belezas naturais, custos, entre outros)  igualmente impactam o nível de
movimentação de passageiros em determinadas localidades, uma vez que tendem a pesar na decisão de viajantes a lazer, que detém um vasto leque de opções
no território brasileiro (ou no exterior) para realizar viagens motivadas a lazer.

43. Neste sentido, cabe entender se a perda de passageiros movimentados no estado do Rio de Janeiro está restrita ao modal aéreo. Neste ponto
particular, os dados do Anuário Estatístico do Ministério do Turismo trazem subsídios importantes. Tais dados confirmam que o Rio de Janeiro vem perdendo
movimentação de pessoas não apenas no Sistemas Multi-aeroportos (MAS, do inglês, Multi-airports Systems), mas também em terminais Rodoviários, conforme
ilustra a Figura 7.
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Figura 7 - Movimentos em Terminais Rodoviários do estado do Rio de Janeiro

44. Portanto, diferentemente das hipóteses dispostas no referido Ofício, de que o principal motivador da perda de mercado de aviação regular para
outras regiões do país seria a concentração de voos no Aeroporto Santos Dumont, as evidências são contundentes de que tais perdas na movimentação de
passageiros nos aeroportos do SMaRJ não possuem necessário nexo causal com eventual concorrência entre os aeroportos que o compõem. Cabe mencionar
que a histórica convivência harmônica dos aeroportos no SMaRJ se dá em função dos diferentes modelos de negócios que regem as suas explorações,
repercutindo não só em diferentes graus de resiliência em momentos de crise, mas também em distintas velocidades de recuperação das mesmas. Nesse
sentido, desprezar nas análises os efeitos do momento de exceção que atravessa a aviação civil no Brasil e no mundo, considerando o cenário atual como uma
tendência a ser explicada por fatores competitivos, e de caráter permanente, confere demasiada fragilidade à análise.

45. De certo que modelos de negócio como o do Aeroporto Internacional do Galeão, de Hub and Spoke, estão mais diretamente associados ao
desempenho do tráfego aéreo internacional (o aeroporto é a segunda maior porta de entrada e de saída de estrangeiros no Brasil) e da atratividade turística
local e nacional. Já o modelo de negócios típico do Aeroporto Santos Dumont (shuttle flights, point-to-point) predominantemente liga importantes centros
político-econômicos  nacionais (São Paulo, Brasília e Belo Horizonte). Desta feita, ainda que competidores, os aeroportos que compõem  o SMaRJ disputam
apenas parte da demanda por viagens para acessar ou deixar o SMaRJ. Isso porque os serviços aéreos oferecidos pelos dois aeroportos são majoritariamente
distintos. Ainda, mesmo considerando a parcela da demanda para a qual os aeroportos oferecem serviços comuns, é notório que cada um dispõe de vantagens
competitivas próprias, e o passageiro irá voar naquele que reúne, em sua avaliação, o maior número de vantagens. Indo além, não se pode deixar de mencionar
que, indubitavelmente, ambientes competitivos equilibram naturalmente o excedente da indústria com o excedente do consumidor, fato desejável e de
interesse o público. Conforme a literatura econômica bem aponta, as vantagens para os passageiros e para a sociedade são inúmeras.

46. Assim, não deve prosperar argumentações de que o ambiente competitivo no SMaRJ é predatório. Fosse assim, os dois aeroportos não
registrariam décadas de convivência harmoniosa neste ambiente, cada um em seu nicho de mercado. Por outro lado, deve-se destacar que o SMaRJ como um
todo está sofrendo com o fraco desempenho econômico do estado e perda de vantagens competitivas locais frente à concorrência aeroportuária e por destinos,
em nível nacional e internacional. Os dados do mercado aéreo do SMaRJ, em 2019, revelam tal panorama. Primeiramente, o Aeroporto Internacional do Galeão
detinha 66,60% do market share doméstico (medido em ASK) e 100% do market share internacional. Em sequência, percebe-se que, em termos de
aproveitamento das aeronaves (RPK/ASK), o Aeroporto Internacional do Galeão também se destaca frente ao Aeroporto Santos Dumont (83,58% contra 75,5%
para o mercado doméstico).

Tabela 1 - Dados de Mercado dos Aeroportos que compõem o SMaRJ (Fonte: consulta iterativa ANAC)
 

Mercado
ASK (assentos-quilômetro ofertados)


2019 (bilhões) e Var. ano anterior
RPK (passageiros-quilômetro pagos)


2019 (bilhões) e Var. ano anterior Aproveitamento Market Share

GIG SDU GIG SDU GIG SDU GIG SDU
Doméstico 5,97 -17,50% 3,00 -2,20% 4,99 -16,10% 2,26 0,20% 83,58% 75,50% 66,60% 33,40%

Internacional 15,76 -6,30% - - 13,37 -3,90% - - 84,82% - 100,00% -

47. Entretanto, como explorado anteriormente, a Tabela 1 ilustra como o SMaRJ como um todo vem sofrendo com a perda de mercado, em menor ou
maior grau, a depender do modelo de negócios de cada aeroporto.

48. Diante de todo o exposto,    depreende-se, com fundamentação histórica, que o SMaRJ (e seus aeroportos constituintes) poderá voltar a
crescer como um todo à medida em que o estado do Rio de Janeiro recupere sua economia e suas vantagens competitivas (atratividade) frente aos demais
destinos nacionais. É fato indiscutível que o mercado é dinâmico, e tenderá a migrar para localidades (ou aeroportos) onde há maior crescimento e atratividade.
Desta forma, os esforços para se reverter tal tendência migratória devem ter como força motriz os eixos do crescimento econômico, do planejamento urbano, da
segurança pública, da melhoria dos serviços que impactam na atratividade local e do marketing. O transporte aéreo civil  se coloca como peça importante e
contribuinte na facilitação  da prosperidade econômica e social. Não se deve confundir seu papel com o de responsável central pela sua geração. Como já
abordado nesta seção, pessoas e bens necessitam de motivos para se deslocarem. Isto posto, a retomada econômica é urgente e necessária, para que as perdas
que vem sendo identificadas não se tornem ainda mais severas para o Rio de Janeiro. Neste cenário, acrescer medidas regulatórias artificiais a um ambiente
competitivo já regulado tende a impor riscos desmedidos de  causar efeitos negativos imprevisíveis ao SMaRJ e ao estado do Rio de Janeiro (que já vem
sofrendo), como defende a literatura de sistemas multi-aeroportos.

Ritmo de recuperação da malha aérea (pós-COVID) abaixo da nacional.

49. Em adição ao exposto no item anterior, chama-se atenção para os seguintes trechos afirmados no expediente em epígrafe:

1. "O principal motivador é a concentração de operações no Santos Dumont (SDU), que atualmente alcança 64% das frequências na capital
do estado, frente aos 36% operados a partir do Galeão, diante das insuperáveis limitações físicas e operacionais do Santos Dumont,
notadamente de pista e pátio, o que não lhe permite atuar como aeroporto centralizador de tráfego aéreo e demandas (HUB)."

2. "Em 2014, o Galeão operava uma média mensal de 2.360 voos internacionais e 9.353 domésticos. Em 2019 (ainda pré-COVID), estes
números já estavam reduzidos para 2.155 voos internacionais e 6.581 domésticos, e em julho de 2021, operaram apenas 356 voos
internacionais e 3.212 domésticos."

50. Primeiramente, a aviação civil ainda sofre os efeitos da crise de COVID-19, iniciada em março de 2020. A crise que atingiu o setor de aviação civil
em função da pandemia de coronavírus (SARS-COVID-2) gerou consequências sem precedentes em toda a cadeia produtiva do transporte aéreo. A restrição na
mobilidade causada pelas medidas de isolamento social causou uma redução abrupta no tráfego aéreo regular em todo o mundo. O desempenho dos diferentes
tipos de tráfego ao longo dos anos de 2019, 2020 e 2021 (parcialmente, até setembro) no Brasil estão ilustrados nos gráficos abaixo:

 
Figura 7 - Recuperação da movimentação de aeronaves domésticas no Brasil
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Figura 8 - Recuperação da movimentação de aeronaves internacionais no Brasil

 

 

51. Por outro lado, o progresso da imunização da população mundial vem trazendo otimismo ao setor, que resgata gradualmente os movimentos
aéreos suspensos durante a crise. Ao nível doméstico, o tráfego aéreo vem performando de maneira surpreendente, enquanto o segmento internacional
desempenha recuperação mais lenta, uma vez que depende de medidas sanitárias e migratórias de diversos países.

Figura 9 - Recuperação da movimentação total de aeronaves no Brasil em comparação ao progresso da vacinação da população
 

 

52. Isto posto, como já mencionado nesta Nota Informativa, os dois aeroportos que compõem o Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro possuem
modelos de negócios e cadeias de serviços distintos. Enquanto o Aeroporto Internacional do Galeão fundamenta-se na aviação internacional e medium-long
haul, operando fundamentalmente em modelo hub-and-spoke, isto é, distribuindo e coletando passageiros entre as empresas aéreas internacionais e
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domésticas, o Aeroporto Santos Dumont centra-se em aviação doméstica e short haul, operando primordialmente trechos em modelos shuttle flights (point-to-
point). Desta feita, observando-se os diferentes graus do impacto que a crise do COVID-19 impôs aos tráfegos aéreo doméstico e internacional, assim como os
diferentes modelos de negócio dos dois aeroportos, naturalmente espera-se velocidades distintas de recuperação entre eles. As séries históricas traçadas nas
Figuras 7 e 8 mostram que, à medida em que o tráfego aéreo doméstico encontrava-se, em setembro de 2021, 21,88% abaixo do nível registrado no mesmo mês
de 2019, o tráfego aéreo internacional registrava defasagem de 60,71%.

53. Nesse contexto, nota-se que em 2020, considerando a pandemia e diversas alterações na malha aérea, o market-share de SDU  no total de
passageiros no Rio de Janeiro apresentou crescimento temporário e atípico (viesado). Entretanto, superados os efeitos da pandemia, espera-se que o ambiente
competitivo retome a patamares semelhantes observados antes da pandemia.

Perda da relevância do Aeroporto Internacional do Galeão como hub doméstico e internacional

54. Demonstradas as razões para os efeitos temporários esperados em função da crise de COVID, que vêm causando viés no ambiente do SMaRJ,
também é necessário resgatar atenção para os efeitos da retração econômica e perda de atratividade local, explorados nos itens anteriores. Repisa-se que tal
consideração é central no entendimento do desempenho recente do transporte aéreo no Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro, em especial o do
Aeroporto Internacional do Galeão. Isto se dá fundamentalmente para ilustrar que, ao contrário da relação de causa e efeito proposta no expediente recebido, o
Aeroporto Internacional do Galeão, em adição às dificuldades enfrentadas fruto da retração econômica dos anos recentes do estado do Rio de Janeiro, vem se
deparando com adicional concorrência de outros aeroportos recentemente concedidos, modernizados e expandidos. Portanto, tanto o estado do Rio de Janeiro
quanto o Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro enfrentam ambientes concorrenciais, sejam estes em termos de atrações a viajantes e visitantes, ou mesmo
em termos de outras infraestruturas nacionais que permitam receber grandes aeronaves com segurança e recepcionar passageiros com conforto (com preços
competitivos). As consequências desses efeitos podem ser observadas nos dados de desempenho do mercado de transporte aéreo do aeroporto, frente seus
principais concorrentes:

Tabela 2 - Evolução do mercado de transporte aéreo dos principais aeroportos internacionais 
 

Mercado
(CAGR 2012-2019) Brasil

SBGL SBGR SBKP SBPA SBBR SBRF SBFZ
RJ SP SP RS DF PE CE

Oferta - ASK 2,74% -1,09% 3,00% 40,85% -0,56% 0,28% 8,02% 18,11%
Demanda - RPK 3,83% 0,00% 4,13% 43,78% 1,03% 0,86% 8,66% 18,19%

55. Interessante observar de maneira paralela a informação disposta na Tabela 2, acima, e na Figura 6 do item anterior, a fim de se verificar, em certo
grau, o nexo de causalidade entre o desempenho econômico e o crescimento do transporte aéreo.

56. Em que pese o exposto, os dados de mercados explorados por meio dos aeroportos que compõem o SMaRJ referendam o caráter (e a
exclusividade) de Hub internacional e doméstico do Aeroporto Internacional do Galeão no ambiente do SMaRJ. Com efeito, os dados dos mercados explorados
pelos quatro principais operadores aéreos por meio dos dois aeroportos do SMaRJ, em 2019, referendam tal característica consolidada no sistema e inerente aos
modelos de negócios de serviços aéreos explorados por ambos.

Tabela 3 - Exploração de mercados nos aeroportos que compõem o Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro
 

Descrição Empresa A Empresa B Empresa C Empresa D
Total de Mercados 21 26 18 9
Mercados em SBGL 17 26 18 9
Mercados em SBRJ 18 12 10 2
Mercados Comuns 14 12 10 2

% de SBRJ nos Mercados Comuns 78% 100% 100% 100%

57. Percebe-se que, de fato, o mercado de transporte aéreo do Aeroporto do Galeão ratifica seu caráter de Hub doméstico. Conforme dispõe a Tabela
3,  além dos mercados comuns (explorados em ambos os aeroportos), o Aeroporto Internacional do Galeão apresentou  relevante número de mercados
domésticos exclusivos (chegando ao patamar de 14 mercados exclusivos explorados pela empresa B), sem contar os 21 mercados internacionais exclusivos do
aeroporto (posição de novembro de 2019). Ademais, à despeito da preocupação exposta no referido Ofício, o mesmo também reconhece que o Aeroporto
Santos Dumont detém limitações inerentes ao sítio que impedem, a qualquer tempo, que exerça o papel central e consolidado do Aeroporto Internacional do
Galeão no SMaRJ. Portanto, deve-se afastar de forma sólida qualquer hipótese de migração deste eixo de um aeroporto para o outro. 

58. Contudo, é necessário aplicar de forma cautelosa e criteriosa a teoria geral de sistemas multi-aeroportos, entendendo os contextos em que a
mesma deve ser aplicada de maneira irrestrita, ou mesmo as adaptações necessárias para casos especiais, como o do SMaRJ. Isto porque o espectro de sistemas
multi-aeroportos releva a complexidade deste tipo de arranjo, variando tanto em tamanho (variando atualmente de 2 a 7 aeroportos), disposição geográfica
(raio de cobertura), quanto por tipo de evolução do mercado, entre outras características. Além disso, uma característica central que pode estar presente em
sistemas multi-aeroportos, mas que altera toda a aplicabilidade da teoria geral (e seus corolários), é a presença de restrições operacionais nos aeroportos que o
compõem. 

59. As limitações inerentes ao Aeroporto Santos Dumont conferem ao SMaRJ contornos de exceção, e são tratados desta forma pelos maiores
acadêmicos e estudiosos sobre Sistemas Multi-aeroportos. Assim se manifesta o Ph.D. em engenharia de sistemas, Prof. Richard de Neufville, do Massachusetts
Intitute of Technology, inegavelmente, a maior referência global em MAS, tendo estudado tais modelos em todo o mundo desde a década de 1980:

de NEUFVILLE, R. and Odoni, R. et al, (2013). Airport Systems: Planning, Design, and Management.

"Finally, runway limitations may impel the development of a multiairport system. For example, the short runways at Dallas/Love Field (< 9000 ft or 2700 m) led to the
development of Dallas/Fort Worth.

Likewise, Buenos Aires/Ezeiza has significant traffic because the more convenient downtown airport, Buenos Aires/ Aeroparque, simply does not have runways
adequate to serve intercontinental aircraft. Similar situations apply to Taipei/Taoyuan, Rio de Janeiro/Galeao, and Sao Paulo/Guarulhos.

60. Outro ponto de destaque são as diferentes referências, advindas das diversas realidades que podem ser identificadas nos mais de 60 sistemas
multi-aeroportos presentes no mundo atualmente. Toma-se como exemplo a própria citação do professor, que se refere a uma restrição devido ao comprimento
"curto" de pista de pouso e decolagem em Dallas/Love Field, de 2.700 metros. Rememora-se que as distâncias declaradas de pista em Santos Dumont (TORA -
Take-off run available, TODA - Take-off distance available, ASDA - Accelerate-stop distance available e LDA - Landing distance available) são de 1.323 metros, isto
é, menos de metade da referência considerada "curta" pelo professor em Dallas. Tal consideração dá medida à significância da restrição presente no SMaRJ. Não
à toa, o Professor de Neufville, em parceria com os pesquisadores Bonnefoy, P. A. e Hansman, R. J., citam:

de NEUFVILLE et. al (2010). Evolution and Development of Multi-Airport Systems: A Worldwide Perspective. 

"The lessons learned from the worldwide analysis of the dynamics of multi-airport systems imply that there is no single solution to the development of all multi-airport
systems. There are different ways of developing multi-airport systems in different regions and countries. These differences are largely based on the conditions and
dynamics that differ between world regions."

61. Assim sendo, resta claro, ao se aprofundar no estado-da-arte de Sistemas Multi-Aeroportos, que a regra geral, tal como nível recomendado de 17
milhões de passageiros originários (as referências bibliográficas trabalham com tal conceito, métrica mais adequada para identificar o potencial de geração de
demanda por infraestrutura) para que se incorra em menores riscos de sobredimensionamento de infraestrutura, é uma referência teórica aplicável àquelas
localidades em que os planejadores estejam estudando a nova formação de um sistema, e não para avaliação de sistemas já existentes e consolidados, como o
fluminense, o qual, repisa-se, ainda detém particularidades que já afastariam a aplicabilidade do referencial.
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62. Trata-se, portanto, de um pequeno exemplo do cuidado que se deve ter ao abordar a teoria. Ainda sobre isto, vale mencionar que o mesmo
referencial teórico se constitui de limiar vivo, que vem evoluindo ao longo das décadas, em função da lógica de sua construção, que pode igualmente variar
conforme diferentes realidades. Nesse contexto, é possível observar no cenário internacional diversos sistemas multi-aeroportos que operam abaixo de tal nível,
senão vejamos:

63. De forma complementar, cumpre informar, neste ponto, que a  bibliografia classifica os aeroportos como primários (aqueles responsáveis por
processar mais de 20% da demanda da região multi-aeroportos) e secundários (aqueles responsáveis por processar entre 10% e 50% da demanda de uma
aeroporto primário). Em regra, os referenciais recomendados para se planejar a constituição de um MAS (17 milhões de passageiros originário, na ausência de
fatores restritivos ou de excepcionalidade) se aplicam a evoluções que envolvam um aeroporto primário e um secundário (exercendo papel complementar, em
um primeiro momento, podendo elevar-se a primário com a evolução do sistema). No caso da SMaRJ, trata-se de sistema  composto  por dois aeroportos
primários, outra particularidade da teoria a ser considerada de modo prévio à aplicação no caso concreto.

64. Ora, tal sutileza se torna vital ao se empregar de forma irrestrita a teoria, à medida em que, como um dos objetivos dos pesquisadores é estudar
tais sistemas para que se evite aportes de capital que possam resultar em futuras falhas de investimento (ilustrados como "elefantes brancos"), em geral, o
cenário no qual se desenvolve a teoria  é de sistemas dispondo de um aeroporto primário e um secundário. Sem dúvida, é um contexto que requer dos
planejadores um grau de cuidado relevante, já que exercem papéis desproporcionais dentro do sistema, dispondo de maturidade e força competitiva
completamente distintas. Assim, os autores ressalvam:

de NEUFVILLE, R. and Odoni, R. et al, (2013). Airport Systems: Planning, Design, and Management.

"Except for the cities with the largest markets for air travel, traffic at secondary airports is generally much smaller and more volatile than at the primary airport. This is
a crucial reality. Planners need to recognize and deal with it. Failure to do so has led to many politically and financially embarrassing planning failure."

65. Evidentemente, não se pode confundir tal contexto com o do SMaRJ, o qual se constitui, há décadas, por dois aeroportos primários, consolidados
e maduros, os quais atentem nichos de mercado ligados a modelos de negócios distintos.

66. Por fim, mas não menos importante, é imprescindível abordar que os maiores pesquisadores sobre o assunto mencionam que alocações artificiais
de tráfego em sistemas multi-aeroportos são, em geral, infrutíferas, e geram resultados imprevisíveis, podendo ser prejudicial para a Região Multi-aeroportos.
Em última instância, as dinâmicas de mercado sempre prevalecem.

de NEUFVILLE, R. and Odoni, R. et al, (2013). Airport Systems: Planning, Design, and Management.

"Many airport operators have tried to force passengers and traffic to move from a busy primary airport to a secondary airport with underused capacity. Their
motivation is straightforward: moving traffic from a crowded to an uncongested airport should reduce congestion and delays, make better use of the existing facilities,
and perhaps avoid further capital investments. With few exceptions, these attempts have been futile."

"The general rule is that market dynamics ultimately prevail. Government efforts to force traffic shifts between airports are impractical, except in limited
circumstances. The emphasis is on the dynamics of the market. The outcomes are often unexpected."

"Market dynamics provide the basic explanation of the level and distribution of traffic among airports in a multi-airport system. Technical factors, political
considerations, and chance do modulate the effects of the market. However, competitive market forces define the underlying structure of the outcomes."

 

Tratamento isonômico ao Rio de Janeiro no trato da questão aeroportuária do Galeão e do Santos Dumont de forma semelhante ao
que vem sendo implementado pela União há muitos anos em Belo Horizonte, com os aeroportos de Confins e Pampulha.

67. Por fim, o expediente solicita que seja dado tratamento isonômico ao Rio de Janeiro na questão aeroportuária. Tal solicitação pode ser verificada
sob dois pontos de vista. Inicialmente, pode-se identificar como a isonomia é tratada internamente ao SMaRJ. Para tanto, reuniu-se na Tabela 8 as restrições às
quais se submetem os dois aeroportos que o compõem, sejam de ordem natural, operacional ou regulatória:

Tabela 8 - Restrições às quais estão submetidos os aeroportos do SMaRJ
 

SBGL SBRJ

Não há limitações por característica física, operacional, ou por regulação.

Restrições ao horário de funcionamento
(medida operacional de ordem ambiental em função de sua localização

 
Restrições à expansão da infraestrutura pela característica física do síti

(limitando os mercados a serem explorados em função da indisponibilidade de capacidade
aeronaves e cargas).

 
Restrições de componentes

(principalmente comprimento e largura de PPD - curtos - para operação de ae
 

Congelamento de frequências semanais na ausência de certificaçã
(Portaria nº 1.046/SIA, de 2 de maio de 2016)

 
Restrições à autonomia de alocação de slots (executada pelo r

68.  Ora, percebe-se que dificilmente o ambiente competitivo no SMaRJ se revestirá de isonomia (do ponto de vista de restrições). E a imposição de
novas restrições ao Aeroporto Santos Dumont poderia gerar um maior desequilíbrio artificial ao sistema.

69. Por outro lado, traça-se um paralelo entre os Sistemas Multi-aeroportos do Rio de Janeiro e de Belo Horizonte (SMaBH). Isto porque o expediente
pleiteia um tratamento isonômico entre os mesmos. A centralidade argumentativa que sustenta tal anseio é de que houve, no SMaBH, alocação artificial de
tráfego aéreo, bem como especialização de tráfego, e que tal movimento conferiu benefícios ao transporte aéreo naquela Região Metropolitana. No âmbito das
competências institucionais deste DPR e a bem dos fatos, é necessário contextualizar que a principal consequência da intervenção artificial para alocação de
tráfego aéreo na região foi o desuso do Aeroporto de Pampulha pela aviação regular, tornando-a necessariamente dependente de uma única infraestrutura: o
Aeroporto de Confins. Trata-se, portanto, da formação paulatina de um ambiente em que passageiros e operadores aéreos dependem de uma única
infraestrutura. Concluída tal ressalva, passa-se a tentar identificar indícios dos efeitos de tal movimento sobre o mercado de transporte aéreo (doméstico), os
quais podem ter afetado diretamente os usuários das infraestruturas. 
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70. Em primeiro lugar, a Figura 10 indica o volume e o ritmo de expansão do mercado, acompanhando a fase de prosperidade econômica nacional e
regionais. O indicador assentos-quilômetros ofertados é uma proxy da medida do mercado comumente utilizada em estudos sobre o transporte aéreo. Percebe-
se um movimento no SMaRJ de maior expansão e em ritmo mais intenso. Por outro lado, o SMaBH, dependente de uma infraestrutura apenas, alcançou ritmo
de expansão mais modesto em volume e ritmo. 

Figura 10 - Comparação da expansão da oferta de serviços aéreos entre o SMaRJ e SMaBH
 

Fonte: Consulta iterativa ANAC.

71. Neste ponto, torna interessante visualizar as diferentes evoluções do yield real médio considerando os dois sistemas. Além da série histórica de
preços no SMaRJ estar sistematicamente abaixo do SMaBH, percebe-se, a partir de 2010, um controle (menores oscilações) e uma consistente redução no preço
médio pago por quilômetro voado no SMaRJ. Ao contrário, a série histórica de SMaBH, além de perder força na redução dos preços, apresenta oscilações que
podem indicar pressões sobre os preços sem a robustez da regulação pelo mercado competitivo.

Figura 11 - Comparação da série histórica do yield real médio entre o SMaRJ e SMaBH
 

Fonte: Consulta iterativa ANAC.

72. Assim, entende-se que a  proposta de tratamento  isonômico, conforme visão exposta no Ofício, de caminhar de ambiente harmonicamente
competitivo no SMaRJ em direção às características de ambiente mais restritivo, lançando mão, pra tanto, de artifícios regulatórios, não necessariamente levaria
ganhos para a região. Pelo contrário,  como exposto  na seção anterior,  tal medida poderia  causar prejuízos ao mercado, aos usuários, além de impactar
negativamente o estado do Rio de Janeiro, tanto sob o aspecto econômico, como do ponto de vista competitivo com outras regiões e aeroportos nacionais.

 

Impactos à sociedade fluminense e ao consumidor, à cadeia do turismo e da indústria em geral

73. Dentre as solicitações apresentadas pelo Ofício, está a de que “[s]eja incluída na modelagem de concessão do SDU a avaliação econômica do
projeto, em especial as possíveis externalidades negativas à sociedade fluminense e ao consumidor, quantificando monetariamente os impactos ao setor de
turismo receptivo internacional e a indústria em geral, além dos impactos gerados pelo trânsito excessivo no entorno do aeroporto/centro da cidade e poluição
do ar e sonora sobre os bairros sobrevoados nas aproximações de aeronaves”.

74. De fato, os Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental da Sétima Rodada de Concessões Aeroportuárias trazem, nos cadernos de
Avaliação Econômico-Financeira, avaliações dos impactos socioeconômicas da desestatização dos aeroportos, o que inclui o Aeroporto Santos Dumont, no Rio
de Janeiro/RJ. Assim, é feita mensuração dos benefícios econômicos diretos, indiretos e induzidos proporcionados pela concessão, tanto em termos de geração
de emprego, como em arrecadação para o estado e em valor adicionado à economia.

75. A avaliação feita para o Aeroporto Santos Dumont mostra, portanto, como sua concessão trará benefícios a nível municipal, estadual e federal em
diversos campos, como na geração de empregos, na maior eficiência do transporte e na melhoria da arrecadação pública. Dentre os principais benefícios
identificados, está o valor adicionado à economia pela concessão. Serão dispendidos cerca de R$ 1,3 bilhão em investimentos e mais de R$ 4 bilhões em custos
operacionais ao longo dos 30 anos de concessão. Em seus efeitos diretos, estão aqueles relacionados aos dispêndios na construção civil, na indústria da
transformação (como os equipamentos de navegação aérea e TPS, dentre outros) e em Serviços. Ademais, os estudos também identificam efeitos indiretos e
induzidos, que são o valor econômico induzido pela aquisição de insumos e pela renda distribuída, de modo que estes retornam à economia através de novos
dispêndios. A Figura 8 traz a estimativa do valor adicionado à economia ao longo do tempo. Para além dos picos em períodos de obras, mostra-se que há uma
tendência crescente durante o período da concessão. Estima-se que a concessão do Aeroporto Santos Dumont gere um valor adicionado a economia da ordem
de 6,8 bilhões ao longo dos 30 anos de concessão. 

Figura 12 - Valor adicionado à economia decorrente dos dispêndios da concessão
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76. Outro efeito econômico trazido pela concessão do Aeroporto Santos Dumont é o aumento na arrecadação de impostos nas diferentes esferas
governamentais devido às transações financeiras relacionadas. Vale ressaltar que a  Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), atual
operadora do aeroporto, como empresa pública prestadora de serviço público, faz jus à imunidade tributária recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituição
Federal.  Estas estimativas também são apresentadas pela Avaliação Econômico-Financeira do Aeroporto, presente nos EVTEA, e são replicadas na figura
9 abaixo. Estima-se que com a concessão serão arrecadados mais de 1,8 bilhões de Reais em impostos ao longo dos 30 anos. 

Figura 13 - Arrecadação de impostos prevista com a concessão

77. Os dispêndios acima mencionados também estimulam a geração de empregos com a concessão. Similarmente aos efeitos anteriormente
mostrados, o estoque de empregos (Figura 10) gerados também é crescente ao longo da concessão, com picos durante as obras. Estima-se que a concessão
proporcionará cerca de 25 mil empregos no pico das obras.

Figura 10 - Empregos gerados com a concessão

78. Para além dos efeitos acima, os Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental citam que “[p]odem ser mencionados outros impactos
econômicos e sociais decorrentes da concessão do Aeroporto, incluindo:

a) Melhoria no nível de serviço fornecido aos passageiros, em linha com os padrões mundiais;

b) Melhoria nas condições de operação das companhias aéreas e prestadores de serviços, viabilizando a expansão do número de frequências e
da conectividade do Aeroporto;

c) Melhoria nas condições de segurança na operação do Aeroporto por meio da melhoria de equipamentos de navegação aérea e sinalização,
controle de avifauna, entre outros, reduzindo riscos de acidentes aéreos ou no perímetro do sítio aeroportuário;
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d) Tratamento adequado de eventuais conflitos com o entorno do Aeroporto;

e) Melhoria do controle das atividades que ocorrem dentro do sítio aeroportuário;

f) Adequado tratamento das questões ambientais que afetam o Aeroporto, incluindo passivos;

g) Redução de risco de acidentes por adequação de infraestrutura aeroportuária a normas de segurança;

h) Redução de custos decorrentes de congestionamento, pela promoção de incrementos de capacidade;

i) Ganhos de eficiência derivados da transferência de operações para o ente privado.”

79. A descrição das metodologias utilizadas para a estimativa dos benefícios econômicos proporcionados pelo Aeroporto Santos Dumont, no Rio de
Janeiro/RJ, pode ser encontrada em seu caderno de Avaliação Econômico-Financeira, presente nos EVTEA.

 

Impactos ambientais

80. No que compete às questões ambientais tratadas no expediente do  Deputado, em especial aquelas relacionadas aos impactos no tráfego no
entorno do Aeroporto Santos Dumont, na poluição e na elevação no nível de ruído, pondera-se que o Caderno de Estudos Socioambientais do EVTEA trata, no
limite dos seus objetivos, de tais questões. Desta forma, o Relatório tem como objetivo apresentar uma avaliação socioambiental da situação atual e pretendida
para o empreendimento, baseada nos principais aspectos e impactos potenciais e existentes associados às obras de adequação e sua futura operação. Para
tanto, o mesmo percorre desde o levantamento de estudos pretéritos e preliminares realizados para a avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento,
até o diagnóstico da situação socioambiental atual e sua área de influência, englobando aspectos relacionados aos meios físico, biótico e antrópico.

81. Com base nisso, o estudo apresenta as diretrizes e critérios socioambientais norteadores para a futura adequação e operação do aeroporto,
visando o atendimento aos padrões das normas técnicas, regulatórias e da legislação nas três esferas de poder, em conformidade com os princípios do
desenvolvimento sustentável. Neste contexto, a metodologia subsidia os demais estudos na incorporação de critérios socioambientais e sustentáveis ao projeto.

82. Em relação à avaliação integrada ao uso adequado do espaço urbano, no Capítulo 8 dos Estudos Ambientais foi proposto que o futuro
administrador aeroportuário estabeleça uma Diretriz/Política de Sustentabilidade que reduzirá os impactos negativos e otimizará os positivos, podendo
transcender a área de influência do aeroporto e contribuir positivamente com o munícipio, como por exemplo, com capacitação de profissionais e geração de
empregos.

83. Além disso, a compatibilidade atual e futura das atividades aeroportuárias e o uso do solo foram explorados e avaliados no Capítulo 5 do Relatório
Ambiental, analisando documentos de políticas públicas do munícipio do Rio de Janeiro, a fim de verificar se a operação do aeroporto está sendo considerada no
desenvolvimento da cidade.

84. Assim, o EVTEA considera, além dos normativos e regulamentos vigentes, os estudos e planos elaborados pelo atual operador (considerando sua
visão de crescimento da demanda) a fim de atender as exigências dos poderes Federal, Estadual e Municipal, assim como traça as ações necessárias para que o
futuro operador esteja conforme não só com suas obrigações, mas também com as necessidades e os anseios da sociedade. Cabe ressaltar aqui que o projeto
proposto no EVTEA não é vinculante, tendo o futuro operador liberdade para adotar soluções de engenharia e socioambientais próprias, desde que atenda às
exigências contratuais e regulamentações federais, estaduais e municipais. Assim sendo, constará em suas obrigações não apenas o cumprimento de obrigações
normativas, como a atualização de todas as licenças e planos exigidos pela norma. Portanto, serão debatidos com os diversos stakeholders, em especial sob os
aspectos ambientais e de planejamento urbano, nas esferas estadual e municipal, o alinhamento de seus projetos à visão de futuro da sociedade fluminense,
respeitando não apenas as legislações, como também o patrimônio histórico, cabendo aos interessados no leilão o entendimento dos riscos futuros decorrentes
de tais obrigações legais.  

85. Finamente, quanto aos aspectos expostos no documento acerca do  histórico de desconforto aos usuários, conforme relata ocorrência no
Aeroporto Santos Dumont, em 2014, comenta-se:

I - O ano selecionado como base de referência (2014) se caracterizou pela sede de um evento de grande magnitude e de excepcional
movimentação de passageiros: a Copa do Mundo FIFA. Neste sentido, em função de seu caráter atípico, torna o exemplo descolado da
majoritária realidade enfrentada pelo usuário médio da infraestrutura; e

II - Por outro lado, um dos objetivos do programa de concessões de aeroportos federais é justamente suprir, por meio de parcerias com a
iniciativa privada, o déficit de investimento em infraestrutura aeroportuário. Assim, a adequação, expansão e modernização dos aeroportos
buscam garantir não apenas o atendimento aos regulamentos de segurança operacional vigentes, mas também proporcionar ao usuário níveis
de conforto internacionalmente reconhecidos. Trata-se, portanto, de iniciativa que vem a contribuir com o problema descrito no Ofício.

86. Esta é a análise.

 

III. CONCLUSÃO

87. A presente Nota Informativa teve por objetivo atender à demanda contida no Despacho nº 1.086/2021/GAB-SAC/SAC  (SEI nº 4708305), que
encaminha, para análise e manifestação deste Departamento de Políticas Regulatórias - DPR, o Oficio nº 168/2021 - GDHL (SEI nº 4751285), de 05 de outubro de
2021, por meio do qual o Sr. Deputado Federal Hugo Leal (PSD/RJ)  discorre sobre a necessidade, em sua visão, de reavaliação em relação à 7ª Rodada de
Concessão aeroportuária, em particular quanto a modelagem e regulação proposta para o Aeroporto Santos Dumont.  Resumidamente, a fim de sustentar o seu
pleito de que se imponha medidas para realizar coordenação de tráfego e especialização no Sistema Multi-Aeroportos (MAS) da cidade do Rio de Janeiro e a
inclusão na modelagem da concessão do Aeroporto de Santos Dumont de avaliações quanto aos impactos à sociedade fluminense e ao consumidor, à cadeia do
turismo e da indústria em geral, o expediente discorre sobre eventual perda de mercado de aviação regular no Rio de Janeiro frente a outras regiões do país que
lhe são francamente concorrentes, manifesta preocupação sobre suposta  perda da relevância do Aeroporto Internacional do Galeão como hub doméstico e
internacional, assim como sobre o ritmo de recuperação do setor aéreo no Estado do Rio de Janeiro (pós-COVID) abaixo do nacional.

88. Neste sentido, esta Nota, em consonância com as competências dispostas no Art. 19 do Anexo ao Decreto nº 10.788, de 06 de setembro de 2021,
procurou analisar os elementos trazidos à baila pelo referido Ofício,  resgatando, de maneira paralela,  a história da desregulamentação do transporte aéreo
brasileiro, enfatizando os resultados positivos obtidos com a implementação da política pública nas últimas décadas, os indicadores socioeconômicos recentes, a
níveis nacional e estadual, a fim de identificar novas visões de relações de causalidade para os indicadores de desempenho apresentados, assim como resgatar
elementos da bibliografia internacional acerca do funcionamento e do planejamento de sistemas multi-aeroportos. Aliando os eixos mencionados às descrições
focadas tanto nos resultados dos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental, como nas obrigações contratuais do futuro operador, buscou-se
fornecer pontos de vista que trazem inferências distintas daquelas concluídas no expediente em comento, em especial aos potenciais impactos das medidas
propostas ao mercado de transporte aéreo no Rio de Janeiro e à economia fluminense.

89. Portanto, enfatiza-se a defesa da literatura consagrada de que alocações artificiais de tráfego aéreo são, em geral, infrutíferas, em função das
dinâmicas mercadológicas inerentes ao transporte aéreo e podem gerar efeitos negativos imprevisíveis. Assim, a suspensão de restrições artificiais incorridas no
Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro foi importante marco para impulsionar, em conjunto com o dinamismo econômico observado na década de 2000, a
expansão da oferta de transporte aéreo e a redução do preço médio pago por quilômetro voado pelo usuário dos Aeroportos Internacional do Galeão e
do Santos Dumont. Assim mostrou-se que o Sistema carioca opera há décadas de maneira harmônica, atuando de maneira complementar para boa parte de sua
demanda, assim como de maneira competitiva em menor grau. Isto se dá principalmente pelos diferentes modelos de negócio adotados pelos dois aeroportos,
atingindo majoritariamente nichos específicos de demanda.
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90. Por fim, concluiu-se que  os esforços para se reverter uma tendência migratória do Sistema Multi-aeroportos do Rio de Janeiro para outras
localidades nacionais devem ter como força motriz os eixos do crescimento econômico, do planejamento urbano, da segurança pública, da melhoria dos serviços
que impactam na atratividade local e do marketing. A experiência, tanto nacional como internacional, mostra que o transporte aéreo civil, se desvinculado de
amarras artificiais, se coloca como peça importante e contribuinte na facilitação da prosperidade econômica e social.

 

À consideração superior.

 

VICTOR MELO FREIRE
Coordenador de Governança e Desenvolvimento

 
DANIEL MEIRELES TRISTÃO

Coordenador-Geral de Políticas Regulatórias
 

DPR/SAC

Aprovo. Encaminhe-se à Secretaria Nacional de Aviação Civil para conhecimento.

 

RICARDO SAMPAIO S. FONSECA
Diretor de Políticas Regulatórias
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